
Questão Discursiva 05621

Eduardo Galeano foi denunciado pelo Ministério Público pela violação dos arts. 12 e 14 da Lei 6.368/76, tendo sido condenado, após regular processo, à pena

total de oito anos de reclusão. Inconformado, desafiou a sentença com o recurso de apelação, que recebeu o juízo positivo de admissibilidade no primeiro grau e

foi contra-arrazoado. Em segundo grau, distribuída a apelação, o relator, monocraticamente, conheceu do recurso, para, no mérito, aplicando entendimento

sumulado, negar provimento. Indaga-se: Em sede de recursos no processo penal, é possível a aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil (“O relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”)? É necessária a observância de algum requisito? Responda justificadamente.

Resposta #007154

Por: Sniper 29 de Julho de 2022 às 07:41

Atualmente o novo CPC/2015 trouxe requisitos objetivos (Art. 932) para que o relator analise o recurso. Excluindo o termo jurisprudência dominante, o qual

causava muita divergência na doutrina dominiante. Desse modo, o relator deve se ater apenas ao artigo supra citado, quando monocraticamente negar ou

dar prosseguimento a recurso. 
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